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Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de Agosto de 2023
1. Data, Horário e Local de Realização: Realizada em 18 de agosto de 2023, às 08:00 horas, na sede social da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobi-
liário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.705, 1º andar, sala 7, Água Branca, 
CEP 05001-200. 2. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades 
por Ações”), em decorrência da presença de acionista representando a totalidade do capital social. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capi-
tal social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença dos Acionistas”, ficando, desta forma, constatada a existência de quórum legal para a realiza-
ção da assembleia. 4. Mesa: Presidente, o Sr. Renato Muscari Lobo, Secretária, a Sra. Vilma Silva Souza. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir, deliberar e 
votar a respeito: (i) da autorização para realização, pela Companhia, da sua 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor total de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) (“Emissão” ou “Quarta 
Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para colocação privada, sem qualquer esforço de venda perante investidores, por meio da celebração do “Instru-
mento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garan-
tia Adicional Fidejussória, em Série Única, da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a WT Participações 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 20.684.136/0001-75, na qualidade de fiadora (“Fiadora”) e a Opea Securitizadora S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.773.542/0001-22, na qualidade de debenturista (“Debenturista” ou “Securitizadora” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), sendo as Debêntures subs-
critas e integralizadas unicamente pela Debenturista, considerando-se que a Emissão realizar-se-á no âmbito da operação de emissão de certificados de rece-
bíveis imobiliários (“CRI”), a ser feita pela Securitizadora mediante securitização de créditos imobiliários originados pela Emissão das Debêntures, tal como es-
tabelecido no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 183ª (Centésima Octogésima 
Terceira) Emissão da Opea Securitizadora S.A., lastreados em Debêntures devidas pela PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A.”, a ser celebrado 
entre a Securitizadora e, na qualidade de agente fiduciário dos CRI, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização”, respectivamente), sendo que os CRI serão objeto de oferta pública, sob o rito de registro 
automático de distribuição, destinada a investidores profissionais, nos termos dos artigos 25 e 26, inciso VIII, alínea “a” da Resolução da CVM nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), bem como pela Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução 
CVM 60”), pela Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”), e demais disposições legais regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) da outorga, pela 
Companhia, a fim de garantir as suas obrigações assumidas no âmbito da Emissão, da cessão fiduciária de direitos creditórios de sua titularidade, originados 
no âmbito do “Instrumento Particular de Compromisso Irrevogável e Irretratável de Venda e Compra de Futuras Unidades Autônomas e Outras Avenças”, cele-
brado em 17 de setembro de 2021, conforme aditado, entre a Companhia, a Altre Empreendimentos e Investimentos Imobiliários Ltda. (“Compradora”) e a Fia-
dora (“Compromisso de Venda e Compra”), correspondentes à parcela da Parcela Habite-se (conforme definido no Compromisso de Venda e Compra), em 
montante principal de R$154.521.010,20 (cento e cinquenta e quatro milhões, quinhentos e vinte e um mil, dez reais e vinte centavos), correspondente a 93,43% 
(noventa e três inteiros e quarenta e três centésimos por cento) da Parcela Habite-se, bem como respectiva atualização monetária, remuneração, encargos e 
quaisquer outros acessórios devidos, nos termos do Compromisso de Venda e Compra (“Bens Dados em Garantia” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente), por 
meio dos aditamentos ao (a) “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, celebrado originalmente em 
20 de dezembro de 2021 entre a Companhia e a True Securitizadora S.A. (“Securitizadora das Emissões Existentes” e “Contrato de Cessão Fiduciária 2021”, 
respectivamente) e (b) “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, celebrado originalmente em 25 de 
março de 2022 entre a Companhia e a Securitizadora das Emissões Existentes (“Contrato de Cessão Fiduciária 2022”, em conjunto com o Contrato de Cessão 
Fiduciária 2021, os “Contratos de Cessão Fiduciária”, conforme aditados de tempos em tempos), de modo que a Cessão Fiduciária garanta as obrigações as-
sumidas pela Companhia e Fiadora no âmbito da (a) Emissão (“Obrigações Garantidas”), (b) 1ª (primeira) emissão de debêntures simples não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para colocação privada, da Companhia (“Debêntures da Primeira 
Emissão”, “Primeira Emissão” e “Obrigações Garantidas Primeira Emissão”, respectivamente); (c) 2ª (segunda) emissão de debêntures simples não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para colocação privada, da Companhia (“Debêntures da Segunda 
Emissão”, “Segunda Emissão” e “Obrigações Garantidas Segunda Emissão”, respectivamente); e (d) 3ª (terceira) emissão de debêntures simples não conversí-
veis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 2 (duas) séries, para colocação privada, da Companhia (“Debêntures da 
Terceira Emissão”, em conjunto com Debêntures da Primeira Emissão, Debêntures da Segunda Emissão e Debêntures, “Debêntures das Emissões”; “Terceira 
Emissão”, em conjunto com Primeira Emissão, Segunda Emissão e Quarta Emissão, “Emissões” e “Obrigações Garantidas Terceira Emissão”, em conjunto com 
as Obrigações Garantidas Primeira Emissão, as Obrigações Garantidas Segunda Emissão e as Obrigações Garantidas, “Obrigações Garantidas das Emis-
sões”), em igualdade de condições (pari passu), proporcionalmente ao saldo devedor de cada Emissão em relação à soma dos saldos devedores das Obriga-
ções Garantidas das Emissões, de forma que a Securitizadora das Emissões Existentes e a Securitizadora sejam as únicas e exclusivas beneficiárias da Cessão 
Fiduciária, conforme parcelas constantes nos Contratos de Cessão Fiduciária; (iii) da autorização à Companhia, por meio de seus representantes legais, para: 
(a) endossar os seguros de garantia financeira contratados e/ou anteriormente endossados para garantir a Primeira Emissão, a Segunda Emissão e a Terceira 
Emissão (“Seguros de Garantia Financeira Existentes”), de modo a incluir a Securitizadora como beneficiária das respectivas apólices junto com a Securitizado-
ra das Emissões Existentes, para garantir a totalidade das Obrigações Garantidas das Emissões, em igualdade de condições (pari passu), proporcionalmente 
ao saldo devedor de cada Emissão em relação à soma dos saldos devedores das Obrigações Garantidas das Emissões; e (b) contratar o seguro de garantia 
financeira, com cobertura correspondente aR$10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão”), em adição à autorização 
já concedida para a contratação do Seguro de Garantia Financeira Adicional (conforme definido no Termo de Securitização) quando da ocorrência de um Even-
to de Contratação de Seguro, sendo que esses dois seguros deverão ser emitidos, quando de sua contratação, em benefício da Securitizadora das Emissões 
Existentes e da Securitizadora, em garantia da totalidade das Obrigações Garantidas das Emissões, em igualdade de condições (pari passu), proporcionalmen-
te ao saldo devedor de cada Emissão em relação à soma dos saldos devedores das Obrigações Garantidas das Emissões, de forma que a Securitizadora das 
Emissões Existentes e a Securitizadora sejam as únicas e exclusivas beneficiárias do Seguro de Garantia Financeira Existentes, do Seguro de Garantia Finan-
ceira Adicional e do Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão, para o fim de receber, diretamente da(s) seguradora(s), a importância correspondente às 
indenizações, que deverão ser aplicadas na liquidação das Obrigações Garantidas das Emissões; (iv) da autorização à Companhia, por meio de seus represen-
tantes legais, para celebrar todos e quaisquer documentos necessários e praticar todos e quaisquer atos pertinentes para viabilizar o devido cumprimento do 
disposto nos itens (i) a (iii) acima, incluindo mas não se limitando (a) à celebração da Escritura de Emissão, dos aditamentos aos Contratos de Cessão Fiduciá-
ria e dos demais documentos necessários à Emissão, à Oferta, à outorga das Garantias (conforme abaixo definido), contratação e/ou endosso dos Seguros de 
Garantia Financeira Existentes, do Seguro de Garantia Financeira Adicional e do Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão, assim como os aditamentos 
dos documentos da Primeira Emissão, Segunda Emissão e Terceira Emissão que sejam necessários para refletir a outorga da Cessão Fiduciária em garantia 
das Obrigações Garantidas das Emissões; (b) a contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços inerentes à realização da Oferta; (c) a discus-
são, negociação e definição dos termos e condições das Debêntures, bem como de todos os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emis-
são, da Oferta, da outorga das Garantias (conforme abaixo definido), contratação e/ou endosso do Seguro de Garantia Financeira Existentes, do Seguro de 
Garantia Financeira Adicional e do Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão; e (d) à celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos 
aos documentos previstos acima; e (v) da ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão, da Ofer-
ta e da outorga das Garantias (conforme abaixo definido), contratação e/ou endosso do Seguro de Garantia Financeira Existentes, do Seguro de Garantia Fi-
nanceira Adicional e do Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão, nos termos dos itens (i) a (iv) acima. 6. Deliberações: Após exame dos itens constantes 
da ordem do dia, deliberaram os acionistas, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer ressalvas, Aprovar: 6.1. a realização, pela Companha, da Emissão, 
nos termos do artigo 59, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e suas alterações, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, conforme as 
características abaixo relacionadas: (i) Número da Emissão: A presente Emissão representa a 4ª (quarta) emissão de Debêntures da Companhia; (ii) Valor 
Total da Emissão: O valor total da Emissão será R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”), na Data de Emissão (conforme abai-
xo definida); (iii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 40.000 (quarenta mil) Debêntures; (iv) Número de Séries: A Emissão será realizada em série 
única; (v) Data de Emissão: Para os fins e efeitos legais da Escritura de Emissão, a data de emissão das Debêntures será 18 de agosto de 2023 (“Data de 
Emissão”); (vi) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (vii) Espécie: As Debêntures serão da 
espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (viii) Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: 
As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem a emissão de certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pela inscrição do titular das Debêntures no Livro de Registro (conforme definido na Escritura de Emissão); (ix) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntu-
res terão prazo de 699 (seiscentos e noventa e nove) dias a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 17 de julho de 2025 (“Data de Vencimento”), 
ressalvada a possibilidade de vencimento antecipado e resgate antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; (x) Valor Nominal Unitário: 
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xi) Subscrição, Integralização, Forma 
de Pagamento e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas (i) pelo seu Valor Nominal Unitário, na primeira data de integraliza-
ção das Debentures; ou (ii) em caso de integralização de Debêntures em datas de integralização posteriores, pelo Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme 
definido abaixo), acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis, desde a primeira data de integralização dos CRIs (“Primei-
ra Data de Integralização”), até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização”); (xii) Repactuação Programada: As Debêntures não serão ob-
jeto de repactuação programada; (xiii) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, será atualizado monetariamente (“Atualização Monetária”) a partir da Primeira Data de Integralização até a integral liquidação das Debêntures, 
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”), cal-
culada e aplicada anualmente ao fim de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), sendo o produto da atualização incorpora-
do automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou ao seu saldo, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), segundo a fórmula 
prevista na Escritura de Emissão; (xiv) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualiza-
do das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a 10,50% (dez inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada sob o regime de capitalização composta de forma pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imedia-
tamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (xv) Pagamento da Remune-
ração das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência dos Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures (conforme definido abaixo), 
Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme definido abaixo), Resgate Antecipado Obrigatório ou do Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido 
abaixo), nos termos da Escritura de Emissão, a partir da Primeira Data de Integralização, a Remuneração das Debêntures será paga, nas datas de pagamento 
listadas no Anexo V da Escritura de Emissão, sendo o primeiro pagamento da Remuneração das Debêntures devido em 17 de setembro de 2023 e, o último, na 
Data de Vencimento (cada uma das datas, “Data de Pagamento da Remuneração”); (xvi) Amortização Programada das Debêntures: Observadas as possibi-
lidades de vencimento antecipado das Debêntures, Resgate Antecipado Obrigatório ou do Resgate Antecipado Facultativo, nos termos da Escritura de Emissão, 
o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures), será amortizado em cada uma das datas 
de amortização, conforme tabela prevista no Anexo V da Escritura de Emissão, sendo que a data do primeiro e do último pagamento a título de amortização 
programada das Debêntures é 17 de agosto de 2024 e a Data de Vencimento, respectivamente, na forma do Anexo V da Escritura de Emissão. Para fins de 
amortização das Debêntures, o pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntu-
res), será calculado nos termos da fórmula prevista na Escritura de Emissão, cujo resultado será apurado pela Debenturista; (xvii) Resgate Antecipado Facul-
tativo: A Companhia poderá, a qualquer momento, realizar, a seu exclusivo critério, o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado 
Facultativo”), observadas as condições previstas na Escritura de Emissão. O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Ante-
cipado Facultativo será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures), 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, acrescido de (a) prêmio de 1% (um por cento) flat sobre o saldo 
devedor das Debêntures, assim entendido como o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures), acrescido da Remuneração e, se for o caso, dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) (“Saldo Devedor”), caso o Resgate Anteci-
pado Facultativo seja realizado até 17 de julho de 2024 (exclusive); e (b) prêmio de 0,5% (meio por cento) flat sobre o Saldo Devedor, caso o Resgate Antecipa-
do Facultativo seja realizado a partir de 17 de julho de 2024 (inclusive) até a Data de Vencimento; (xviii) Resgate Antecipado Obrigatório: A Companhia (ou a 
Debenturista, por conta e ordem da Companhia, conforme previsto na Escritura de Emissão) deverá obrigatoriamente realizar o resgate antecipado da totalida-
de das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos 
abaixo, exclusivamente caso os recursos objeto da Cessão Fiduciária, depositados na Conta Centralizadora, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, 
sejam suficientes para o pagamento da totalidade das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão). Para fins de esclarecimento, caso 
os recursos objeto da Cessão Fiduciária não sejam suficientes para o resgate integral da totalidade das Debêntures, tais recursos deverão obrigatoriamente ser 
aplicados na Amortização Extraordinária Obrigatória. O valor do Resgate Antecipado Obrigatório será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures), acrescido da (a) Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data 
de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data do efetivo resgate; acrescido (b) dos Encar-
gos Moratórios e despesas, se houver; (xix) Amortização Extraordinária Obrigatória: Sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão, a Companhia (ou a 
Debenturista, por conta e ordem da Companhia, conforme previsto na Escritura de Emissão) deverá amortizar extraordinariamente as Debêntures com os re-
cursos objeto da Cessão Fiduciária, depositados na Conta Centralizadora, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária (“Amortização Extraordinária Obriga-
tória”), observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. A Amortização Extraordinária Obrigatória abrangerá a totalidade das Debêntures 
e estará, em qualquer hipótese, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário. O valor a ser pago à Debenturista no âmbito da Amortização 
Extraordinária Obrigatória será equivalente (i) ao percentual do Valor Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o 
caso, das Debêntures a ser amortizado, (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data da efetiva amortização, e (iii) dos Encargos Moratórios, se houver; (xx) Local de Paga-
mento: Os pagamentos devidos pela Companhia e/ou pela Fiadora, conforme o caso, em favor da Debenturista em decorrência da Quarta Emissão serão efe-
tuados mediante depósito na conta do patrimônio separado dos CRI (“Patrimônio Separado”), mantida em nome da Debenturista, na conta corrente nº 99871-5, 
agência nº 0910, do Itaú Unibanco S.A. (nº 341) (“Conta Centralizadora”); (xxi) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os 
prazos referentes ao cumprimento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coin-
cidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (xxii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização 
Monetária e da Remuneração, ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida à Debenturista, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente 
de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por 
cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento (inclusive) até a 
data do efetivo pagamento (exclusive), à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago; além das despesas incorridas para cobrança 
(“Encargos Moratórios”); (xxiii) Vinculação à Operação de Securitização de Recebíveis Imobiliários: Os créditos imobiliários decorrentes das Debêntures 
(“Créditos Imobiliários”), representados por uma cédula de crédito imobiliário (“CCI”), a ser emitida por meio do “Instrumento Particular de Emissão de Cédula 
de Crédito Imobiliário, sem Garantia Real Imobiliária, sob a Forma Escritural” celebrado entre a Debenturista e a Instituição Custodiante (“Escritura de Emissão 
de CCI”), serão vinculados à 183ª (centésima octogésima terceira) emissão de certificados de recebíveis imobiliários da Debenturista (“CRI”), sendo certo que 

os CRI serão objeto de oferta pública, sob o rito de registro automático de distribuição, destinada a investidores profissionais, nos termos dos artigos 25 e 26, 
inciso VIII, alínea “a” da Resolução CVM 160, bem como pela Resolução CVM 60, pela Lei 14.430, e demais disposições legais regulamentares aplicáveis
(“Oferta”) e do Termo de Securitização (“Operação de Securitização”); (xxiv) Garantias: Em garantia do cumprimento de todas as obrigações garantidas assu-
midas pela Companhia e Fiadora no âmbito das Obrigações Garantidas das Emissões, serão constituídas, em favor da Debenturistas (“Garantias”): (1) cessão 
fiduciária sobre direitos creditórios decorrentes do “Instrumento Particular de Compromisso Irrevogável e Irretratável de Venda e Compra de Futuras Unidades 
Autônomas e Outras Avenças”, celebrado em 17 de setembro de 2021 entre a Companhia, a Altre Empreendimentos e Investimentos Imobiliários Ltda. (“Com-
pradora”) e a Fiadora, conforme aditado (“Cessão Fiduciária” e “Compromisso de Venda e Compra”, respectivamente), livres e desembaraçados de quaisquer 
ônus, correspondentes a 100% (cem por cento) da Parcela Habite-se, bem como da atualização monetária, remuneração, encargos, melhor descritos no (i) 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, celebrado no âmbito da Primeira Emissão, em 20 de de-
zembro de 2021 entre a Companhia e a Securitizadora das Emissões Existentes, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária 2021”); e (ii) no “Instrumen-
to Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, celebrado, no âmbito da Segunda Emissão, em 25 de março de 2022, 
entre a Companhia e a Securitizadora das Emissões Existentes, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária 2022” e, em conjunto com o Contrato de
Cessão Fiduciária 2021, os “Contratos de Cessão Fiduciária”); (2) por garantia fidejussória, na forma de fiança, a ser prestada pela Fiadora, a qual se obrigará 
solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, como fiadora e principal pagadora, pelo fiel, pontual e integral cumprimento de todas as 
obrigações da Companhia nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão, em conformidade com o artigo 818 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
conforme alterada (“Fiança”). A Fiança poderá ser excutida e exigida pela Debenturista quantas vezes forem necessárias até a integral e efetiva liquidação de
todas as Obrigações Garantidas; e (3) da contratação e/ou endosso (3.a) de apólice dos Seguros de Garantia Financeira Existentes; (3.b) de seguro de garantia
financeira, correspondente ao valor de R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais) (“Seguro de Garantia Financeira Adicional”), a ser contratado exclusivamente 
em caso de redução dos recebíveis onerados no âmbito da Cessão Fiduciária, totalizando valor principal inferior a R$ 154.521.010,20 (cento e cinquenta e 
quatro milhões, quinhentos e vinte e um mil e dez reais e vinte centavos) (“Evento de Contratação de Seguro”); e (3.c) do Seguro de Garantia Financeira Quar-
ta Emissão (que, em conjunto com os Seguros de Garantia Financeira Existentes, são os “Seguros de Garantia Financeira”). As Garantias são outorgadas em
igualdade de condições (pari passu), proporcionalmente ao saldo devedor de cada Emissão em relação à soma dos saldos devedores das Obrigações Garanti-
das das Emissões; (xxv) Colocação: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema
de distribuição de valores mobiliários; (xxvi) Vencimento Antecipado: As Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consi-
deradas antecipadamente vencidas, de forma automática ou não, nas hipóteses substancialmente descritas a seguir, sendo certo que os prazos de cura, limites 
e/ou valores mínimos (thresholds), especificações e exceções em relação a tais eventos serão negociados e definidos pela Diretoria da Companhia e previstos 
na Escritura de Emissão: (a) descumprimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de qualquer obrigação pecuniária relacionada à Escritura de Emissão e/ou
aos Documentos da Securitização (conforme definido na Escritura de Emissão), na data de pagamento estabelecida na Escritura de Emissão e/ou no respecti-
vo Documento da Securitização, conforme o caso; (b) descumprimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de qualquer obrigação pecuniária relacionada à 
escritura de emissão das Debêntures da Primeira Emissão, das Debêntures da Segunda Emissão, das Debêntures da Terceira Emissão e/ou aos documentos
da securitização correlatos, na respectiva data de pagamento, conforme o caso; (c) com relação a quaisquer dos bens objeto das Garantias previstas na Escri-
tura de Emissão e/ou a qualquer dos direitos a estas inerentes, constituição de qualquer ônus ou gravame, de forma gratuita ou onerosa, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, ainda que para ou em favor de pessoa do mesmo grupo econômico; (d) resolução da Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de 
Cessão Fiduciária antes do pagamento integral das Obrigações Garantidas, seja por nulidade, anulação, resilição, rescisão, denúncia, distrato ou por qualquer
outra razão; (e) caso as Garantias, após constituídas, venham a se tornar, total ou parcialmente, inválidas, nulas, ineficazes ou inexequíveis; (f) seja verificada 
falsidade de quaisquer declarações feitas pela Companhia e/ou pela Fiadora na Escritura de Emissão ou nos demais Documentos da Securitização de que se-
jam partes; (g) caso a contratação do Seguro de Garantia Financeira Adicional em benefício da Securitizadora das Emissões Existentes e da Debenturista não
seja comprovada à Debenturista nas hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão, ou, por qualquer motivo, após sua contratação, deixe de ser vigente,
válido e eficaz até o integral cumprimento das Obrigações Garantidas; (h) caso quaisquer dos Seguros de Garantia Financeira deixem de ser vigentes, válidos 
e eficazes até o integral cumprimento das Obrigações Garantidas das Emissões; (i) declaração de vencimento antecipado de quaisquer obrigações financeiras
da Companhia e/ou da Fiadora, de seus controladores, ou de suas sociedades diretamente controladas, conforme aplicável; (j) declaração de vencimento ante-
cipado das obrigações assumidas no âmbito das escrituras de emissão das Debêntures da Primeira Emissão, das Debêntures da Segunda Emissão e/ou das 
Debêntures da Terceira Emissão; (k) caso a Companhia incorra em qualquer uma das causas previstas nos artigos 333 e 1425 do Código Civil; (l) se a Compa-
nhia ou a Fiadora tiverem, direta ou indiretamente, o seu controle acionário cedido, transferido ou por qualquer forma alienado ou alterado, excetuadas as ope-
rações realizadas com empresas do mesmo grupo econômico, ou seja, as sociedades controladas e/ou coligadas à Emissora e/ou à Fiadora; (m) no caso de a 
Companhia e/ou a Fiadora ajuizar (1) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, independentemente de seu deferimento ou homologação do respectivo
plano; (2) pedido de autofalência formulado pela Companhia ou pela Fiadora; e (3) caso seja apresentado contra qualquer uma delas pedido de falência que não
seja elidido no prazo legal, ou seja decretada sua insolvência, ou, por qualquer motivo, encerrem suas atividades; (n) se, sem o expresso e prévio consentimen-
to da Debenturista, ocorrer a transferência a terceiros dos direitos e obrigações da Companhia e/ou da Fiadora previstos na Escritura de Emissão e/ou nos
instrumentos que formalizam as Garantias; (o) transformação da forma societária da Companhia de modo que ela deixe de ser uma sociedade por ações, nos
termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (p) redução de capital social da Companhia e/ou da Fiadora; (q) se a Escritura de Emissão e/
ou os demais Documentos da Securitização ou qualquer de suas disposições, for declarada inválida, ineficaz, nula ou inexequível, por qualquer lei ou norma
regulatória, ou por decisão judicial ou sentença arbitral; (r) prática de qualquer ato, inclusive questionamento judicial ou extrajudicial, pela Companhia e/ou pela 
Fiadora, bem como por qualquer parte relacionada da Companhia e/ou da Fiadora, visando anular, revisar, cancelar ou repudiar qualquer disposição constante 
da Escritura de Emissão e/ou de qualquer dos Documentos da Securitização; (s) recebimento pela Companhia de quaisquer dos recursos objeto da Cessão 
Fiduciária por qualquer outro meio que não seja o depósito na Conta Arrecadadora, observado o prazo de cura previsto nos Contratos de Cessão Fiduciária; (t)
invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade da Escritura de Emissão e/ou dos demais Documentos da Securitização, em sua integralidade; (u) se a 
Companhia e/ou a Fiadora iniciarem processo de dissolução e/ou liquidação; (v) não cumprimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de quaisquer obrigações
não pecuniárias assumidas na Escritura de Emissão e/ou nos Documentos da Securitização; (w) não cumprimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de 
quaisquer obrigações não pecuniárias assumidas nas escritura de emissão das Debêntures da Primeira Emissão, das Debêntures da Segunda Emissão, das
Debêntures da Terceira Emissão e/ou aos documentos da securitização correlatos; (x) não realização, nos termos da Escritura de Emissão, da Amortização
Extraordinária Obrigatória ou do Resgate Antecipado Obrigatório, conforme o caso; (y) falta de pagamento, na respectiva data de vencimento, pela Companhia
e/ou pela Fiadora ou por qualquer sociedade controlada diretamente pela Companhia e/ou pela Fiadora, de quaisquer dívidas; (z) protesto de títulos contra a 
Companhia e/ou a Fiadora ou qualquer sociedade controlada diretamente pela Emissora e/ou pela Fiadora em valor individual ou agregado superior a R$
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), salvo se decorrentes de erro ou má-fé de terceiros, desde que validamente comprovado pela Emissora e/ou pela Fiadora 
ou desde que o efeito de referido protesto não seja suspenso no prazo legal; (aa) não cumprimento de decisão judicial transitada em julgado ou arbitral definitiva
contra a Companhia e/ou a Fiadora; (bb) caso a Companhia e/ou a Fiadora sofram qualquer operação de transformação, incorporação, fusão ou cisão; (cc) 
ocorrência de qualquer medida judicial ou extrajudicial de constrição de bens ou direitos, tais como arresto, sequestro, embargo, interdição ou penhora de bens 
da Companhia e/ou da Fiadora; (dd) alteração do objeto social da Companhia e/ou da Fiadora que modifique as atividades relacionadas às atualmente pratica-
das; (ee) não obtenção, renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações e licenças, inclusive as ambientais, relevantes para o regular 
exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia e/ou por qualquer de suas controladas e/ou pela Fiadora; (ff) caso seja constatado no relatório a ser 
preparado e enviado pela Gerenciadora (conforme definido no Compromisso de Venda e Compra) (1) atraso no cumprimento do cronograma das obras superior 
ao prazo a ser determinado na Escritura de Emissão ou apuração de desvio na curva de obras superior ao percentual a ser determinado na Escritura de Emis-
são, o que ocorrer primeiro, que afete o prazo de entrega das Futuras Unidades Autônomas (conforme definido no Compromisso de Venda e Compra), conforme 
condições previstas no Compromisso de Venda e Compra, considerando os prazos e condições previstos no referido instrumento e no cronograma das obras; 
(2) interrupção das obras do Empreendimento Imobiliário e/ou da respectiva torre corporativa por prazo superior ao prazo a ser determinado na Escritura de
Emissão; e/ou (3) não realização da Vistoria Provisória e/ou Primeira Vistoria, conforme definidas no Compromisso de Venda e Compra; (gg) interrupção das 
atividades da Companhia e/ou da Fiadora que cause ou possa causar um Efeito Adverso Relevante (conforme definido na Escritura de Emissão); (hh) se for
verificada incorreção, omissão ou incompletude de quaisquer declarações feitas pela Companhia e/ou pela Fiadora na Escritura de Emissão ou nos demais 
Documentos da Securitização (ii) distribuição e/ou pagamento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer 
outras distribuições de lucros aos acionistas da Companhia e/ou da Fiadora, caso a Companhia e/ou a Fiadora estejam em mora com quaisquer de suas obri-
gações pecuniárias perante Debenturista, estabelecidas na Escritura de Emissão; (jj) alteração do estatuto social e/ou contrato social, conforme o caso, da
Companhia e/ou da Fiadora, vigente na Data de Emissão, de forma a alterar as disposições que tratam da distribuição de dividendos e/ou lucros; (kk) contrata-
ção, pela Companhia, pela Fiadora e/ou por suas controladas, de mútuos, adiantamentos ou quaisquer espécies de empréstimos (inclusive no mercado finan-
ceiro e/ou de capitais, local ou internacional), bem como outorga de avais, fianças e demais garantias prestadas em benefício de terceiros ou operações com 
partes relacionadas; (ll) constatação de que o Empreendimento Imobiliário (conforme definido na Escritura de Emissão) (1) possui restrição ao uso ou que a
Companhia não cumpre exigências estabelecidas pelo órgão competente; ou (2) está localizado em unidades de conservação, assim definidas pela autoridade
competente; (mm) se houver qualquer decisão administrativa, arbitral ou judicial, deferimento de medida liminar ou concessão de medida cautelar que afetem a 
propriedade, posse, ou livre disposição de qualquer dos bens e direitos objeto das Garantias, cause qualquer embaraço a seu uso ou lhes diminua o valor; (nn)
expropriação, nacionalização, desapropriação ou qualquer meio de aquisição compulsória, por qualquer autoridade governamental, de parte ou da totalidade do 
Empreendimento Imobiliário e/ou de todos ou substancialmente todos os ativos da Companhia e/ou da Fiadora e suas controladas; (oo) infração, pela Compa-
nhia, pela Fiadora e/ou pelos seus administradores, agindo em benefício ou em nome da Companhia e/ou da Fiadora, a qualquer das Leis Anticorrupção (con-
forme definido na Escritura de Emissão); (pp) se for constatada a contaminação do solo ou qualquer restrição de uso do Imóvel Lastro (conforme definido na
Escritura de Emissão), incluindo as relacionadas a zoneamento, parcelamento de solo, preservação do patrimônio ambiental, arqueológico e histórico que invia-
bilize ou diminua o valor comercial do Empreendimento Imobiliário, ou caso as obras do Empreendimento Imobiliário venham a ser embargadas ou paralisadas
por prazo superior ao prazo a ser definido na Escritura de Emissão; (qq) existência, contra a Companhia e/ou a Fiadora, de sentença condenatória, ou decisão 
administrativa ou arbitral, em processos judiciais, administrativos e/ou arbitrais, conforme aplicável, relacionados a: (1) crimes ambientais; (2) utilização de tra-
balho escravo ou infantil; ou (3) proveito criminoso da prostituição; (rr) caso, por qualquer razão, não sejam cumpridas todas as obrigações assumidas pela
Companhia e/ou pela Fiadora no Compromisso de Venda e Compra; (ss) rescisão, cancelamento e/ou revogação, ou, ainda, seja verificada a ocorrência de 
qualquer das condições resolutivas previstas no Compromisso de Venda e Compra ou modificação de qualquer maneira que possa impactar o fluxo de recebíveis
do Compromisso de Venda e Compra; (tt) caso ocorram alterações ou retificações no Projeto Aprovado, na Incorporação Imobiliária e/ou no memorial de incor-
poração do Empreendimento Imobiliário (provisório ou final) na matrícula do Imóvel Lastro que não contem com a avaliação e aprovação dos titulares dos CRI, 
em sede de assembleia especial de investidores dos CRI, antes da sua submissão ao Cartório de Registro de Imóveis competente, sendo certo que (1) referida
autorização deverá ser dada pelos titulares dos CRI, em sede de assembleia especial de investidores dos CRI, dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados da data em que a solicitação de referidas alterações ou retificações, conforme o caso, sejam apresentadas pela Emissora à Securitizadora. Caso,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto acima, por qualquer motivo, não ocorra a referida assembleia especial de investidores dos CRI ou na ausência do
quórum necessário para a deliberação em primeira ou segunda convocação, a Emissora fica autorizada a promover referidas alterações ou retificações; (2) tal 
autorização não será necessária nas alterações que não alterem, prejudiquem ou impactem negativamente o pagamento integral, pela Compradora, da parcela
dos direitos creditórios que é objeto da Cessão Fiduciária; ou (3) tal autorização não será necessária caso as alterações sejam aprovadas anteriormente pela
Compradora; (uu) não atendimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, em qualquer momento durante a vigência da Escritura de Emissão, de quaisquer dos 
índices financeiros definidos na Escritura de Emissão, a serem calculados e verificados anualmente pelo Agente Fiduciário em até 10 (dez) Dias Úteis contados
do recebimento das informações previstas na Escritura de Emissão, sendo certo que a primeira verificação ocorrerá com relação ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2023; e (xxvii) Demais Condições: As demais características da Emissão serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 6.2. a 
outorga, pela Companhia, a fim de garantir suas obrigações assumidas no âmbito da Cessão Fiduciária, por meio da celebração dos aditamentos aos Contratos
de Cessão Fiduciária, de modo que a Cessão Fiduciária garanta a totalidade das Obrigações Garantidas das Emissões, em igualdade de condições (pari passu), 
proporcionalmente ao saldo devedor de cada Emissão em relação à soma dos saldos devedores das Obrigações Garantidas das Emissões, de forma que a 
Securitizadora das Emissões Existentes e a Securitizadora sejam as únicas e exclusivas beneficiárias da Cessão Fiduciária, conforme parcelas constantes nos 
Contratos de Cessão Fiduciária; 6.3. (a) endosso dos Seguros de Garantia Financeira Existentes, de modo a incluir a Securitizadora como beneficiária das
respectivas apólices junto com a Securitizadora das Emissões Existentes, para garantir a totalidade das Obrigações Garantidas das Emissões, em igualdade de
condições (pari passu), proporcionalmente ao saldo devedor de cada Emissão em relação à soma dos saldos devedores das Obrigações Garantidas das Emis-
sões; e (b) contratação do Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão, em adição à autorização já concedida para a contratação do Seguro de Garantia
Financeira Adicional, quando da ocorrência de um Evento de Contratação de Seguro, sendo que esses dois seguros deverão ser emitidos, quando de sua
contratação, em benefício da Securitizadora das Emissões Existentes e da Securitizadora, em garantia da totalidade das Obrigações Garantidas das Emissões, 
em igualdade de condições (pari passu), proporcionalmente ao saldo devedor de cada Emissão em relação à soma dos saldos devedores das Obrigações Ga-
rantidas das Emissões, de forma que a Securitizadora das Emissões Existentes e a Securitizadora sejam as únicas e exclusivas beneficiárias do Seguro de
Garantia Financeira Existentes, do Seguro de Garantia Financeira Adicional e do Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão, para o fim de receber, direta-
mente da(s) seguradora(s), a importância correspondente às indenizações, que deverão ser aplicadas na liquidação das Obrigações Garantidas das Emissões;
6.4. a celebração, pelos representantes legais da Companhia, de todos e quaisquer documentos necessários para a prática de todos e quaisquer atos pertinen-
tes para viabilizar o devido cumprimento do disposto nos itens 6.1 a 6.3 acima, incluindo, mas não se limitando (i) celebração da Escritura de Emissão, dos 
aditamentos aos Contratos de Cessão Fiduciária e dos demais documentos necessários à Emissão, à Oferta, à outorga das Garantias (conforme abaixo defini-
do), contratação e/ou endosso dos Seguros de Garantia Financeira Existentes, do Seguro de Garantia Financeira Adicional e do Seguro de Garantia Financeira 
Quarta Emissão, assim como os aditamentos dos documentos da Primeira Emissão, Segunda Emissão e Terceira Emissão que sejam necessários para refletir
a outorga da Cessão Fiduciária em garantia das Obrigações Garantidas das Emissões; (ii) a contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços
inerentes à realização da Oferta, incluindo, mas não se limitando, a Securitizadora, o Agente Fiduciário, o custodiante, os assessores legais, dentre outros; (iii) 
a discussão, negociação e definição dos termos e condições das Debêntures, bem como de todos os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito 
da Emissão, da Oferta, da outorga das Garantias, contratação e/ou endosso do Seguro de Garantia Financeira Existentes, do Seguro de Garantia Financeira
Adicional e do Seguro de Garantia Financeira Quarta Emissão, (iv) a celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos aos documentos
previstos acima; e 6.5. a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão, da Oferta, da outorga das 
Garantias, contratação e/ou endosso do Seguro de Garantia Financeira Existentes, do Seguro de Garantia Financeira Adicional e do Seguro de Garantia Finan-
ceira Quarta Emissão, nos termos dos itens 6.1, 6.2, 6.3 e 6.4 acima. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar 
e ninguém tendo pedido a palavra, determinou o Sr. Presidente suspender os trabalhos até que fosse lavrada esta ata, a qual, após lida, foi achada conforme e 
assinada foi assinada pelos membros da Mesa e pelo acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Renato Muscari Lobo e Secre-
tária - Vilma Silva Souza. São Paulo, 18 de agosto de 2023. Página de Assinatura Ata de Assembleia Geral Extraordinária, datada de 18 de agosto de 2023 da
PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. Mesa: Renato Muscari Lobo - Presidente; Vilma Silva Souza - Secretária. Acionistas presentes: WT
Participações Ltda. (neste ato representada por seu administrador Renato Muscari Lobo); Espólio de Walter Torre Junior (neste ato representado pelo inven-
tariante Paulo Eduardo Moreira Torre).

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7ABB-0D97-603D-A835.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A TORCIDA JU JOVEM do clube Atletico Juventus convoca
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, dia 05/09/2023 à 19:00hrs (em
1º convocação) e às 19:30hrs (em 2º convocação), em sua sede na rua
Lagoa Bonita, 7 nesta capital, para deliberação abaixo- Apresentação do
novo estatuto; - Eleição e posse dos cargos estatutários. SÉRGIO ROBERTO
MANGIULLO - Administrador Provisório

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES 
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 31 de julho de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Che-
did Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretário: Roberto Penna Cha-
ves Neto. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de aditivo contratual, pela Companhia, de Stand by Letters 
of Credit (“SBLC”) em favor de sua controlada indireta Corporacion Quiport S.A. (“Quiport”). 6. DELIBERAÇÕES: As 
acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A celebração de aditivo 
contratual, pela Companhia, de SBLC em favor de sua controlada indireta Quiport, com o Banco Santander S.A., para au-
mento do valor da contratação e aumento da prestação de garantia corporativa da CCR S.A., conforme termos e condi-
ções apresentados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão des-
ta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 
31 de julho de 2023. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Acionistas: 
(1) CCR S.A., por Fábio Russo Corrêa; e (2) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Ro-
berto Penna Chaves Neto. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - 
Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 336.469/23-8 em 17.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE Nº. 35300570286 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE JULHO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 27 de julho de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, nº. 524, 4º andar, bairro Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05424-904. 2. 
PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades 
exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face 
da presença da única acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio 
Russo Corrêa. Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a eleição de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia 
aprovou: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 
(ii) A eleição da Sra. MÔNICA DA CRUZ LAMAS, brasileira, solteira, engenheira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 56.401.832-6/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 888.170.837-04, com endereço profi ssional na 
Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065, ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, devendo 
permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto; O membro do Conselho de Administração ora 
eleito declara ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estar 
incurso em quaisquer dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme Termo de 
Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. (iii) Diante 
da deliberação acima, o Conselho de Administração, a partir da presente data, passa a ser composto pelos seguintes 
membros: (i) FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
16.830.417/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 014.930.467-64, membro efetivo e Presidente, eleito na Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária de 14/04/2023 (“AGOE 2023”); (ii) MÔNICA DA CRUZ LAMAS, brasileira, 
solteira, engenheira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 56.401.832-6/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 
888.170.837-04, membro efetivo eleita na presente data; (iii) PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
013.879.347-67, membro efetivo eleito na AGOE 2023; (iv) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
070.803.997-93, membro efetivo eleito na AGOE 2023; e (v) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte-
americano, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. W616562-V/CGPI/DIREX/DPF e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, membro efetivo eleito na AGOE 2023; todos com endereço profi ssional 
na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065, com 
mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de 
seus substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 
27 de julho de 2023. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. 
Acionista: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Fábio Russo Corrêa. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 336.306/23-4 em 17.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Planova Planejamento e Construções S.A.
CNPJ/MF nº 47.383.971/0001-21 - NIRE 35.300.322.614

Retificação - Na Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Setembro de 2022, publicada neste Jornal
em 23/08/2023, no subtítulo da Ata da Assembleía, onde se lê: 08 de Setembro de 2022, leia-se: 28 de Setembro de 2022
e na data de assinatura da mesma assembleia onde se lê: 13 de setembro de 2022, leia-se: 28 de setembro de 2022.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Julho de 2023

Data, Hora e Local: Realizada em 20 de julho de 2023, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital, por
meio do acesso via plataforma digital de videoconferência “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”),
(“Companhia”). Convocação: o Edital de Convocação da presente assembleia foi publicado no jornal “O
Dia”, nos dias 27, 28 e 29 de junho de 2023, todas nas páginas 5 dos respectivos dias, bem como no sítio
eletrônico do referido jornal, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença:
Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social total votante da Companhia. Presentes
também a Sra. Dayane de Souza Duarte, Diretora Financeira e de Relações com o Investidor, o Sr. Rui Willig,
Presidente do Conselho Fiscal da Companhia e o Sr. Joao Vinicyus Santana Santos Silva, Gerente de
Contabilidade. Mesa: Presidente: Sra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro Dos Santos Martins; Secretária: Sra.
Daniela Mendes de Oliveira. Ordem do Dia: Deliberar sobre item único: (I) a proposta da administração
referente à distribuição proporcional de juros sobre capital próprio, no valor bruto de R$ 18.367.643,83
(dezoito milhões, trezentos e sessenta e sete mil, seiscentos e quarenta e três reais e oitenta de três
centavos), sendo o montante líquido equivalente a R$ 15.612.497,26 (quinze milhões, seiscentos e doze mil,
quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e seis centavos), referentes ao exercício social de 2023.
Esclarecimentos: (i) a matéria constante da ordem do dia foi integralmente examinada e aprovada pela
unanimidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, sem quaisquer ressalvas, em
reunião realizada em 13 de junho de 2023; (ii) os membros do Conselho Fiscal da Companhia, em reunião
realizada em 13 de junho de 2023, opinaram e manifestaram-se favoráveis a matéria única desta assembleia,
sem restrições e por unanimidade dos membros. Deliberações: Após exame e discussão acerca do item
único constante da ordem do dia, os acionistas deliberaram o quanto segue: (I) Aprovaram por unanimidade
e sem ressalvas, a proposta da administração referente à distribuição proporcional de juros sobre capital
próprio, no valor bruto de R$ 18.367.643,83 (dezoito milhões, trezentos e sessenta e sete mil, seiscentos e
quarenta e três reais e oitenta de três centavos), sendo o montante líquido equivalente a R$ 15.612.497,26
(quinze milhões, seiscentos e doze mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e seis centavos), a ser
pago aos acionistas até 31 de julho de 2023. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum
dos presentes quisesse fazer uso da palavra, observado o cumprimento de todos os requisitos legais para
a sua realização, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata na forma de sumário, e que poderá
ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no Artigo 130,
Parágrafos 1º e 2º, da Lei das S.A., a qual, lida e achada conforme, foi devidamente assinada. A presente
ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Embu Guaçu, 20 de julho de 2023. Mesa: Juliana Olivia
F. L. S. Martins - Presidente; Daniela Mendes de Oliveira - Secretária. Acionistas: Robferma
Administração e Participações Ltda. - (p. Juliana Olivia F. L. S. Martins); MJP Adm. e Participações
Sociedade Simples Ltda. -  (p. Juliana Olivia F. L. S. Martins). Cleita de Castro Marques - (p. Juliana Olivia
F. L. S. Martins); Cleide Marques Pinto -  (p. Marcos Monteiro Schroeder). JUCESP nº 316.642/23-0 em
08/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
CNPJ nº 26.051.817/0001-82 - NIRE 35.300.494.776

Ata de Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 10 de maio 2023
I. Data, horário e local: Realizada em 10 de maio de 2023, às 15:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Polo I, Bairro Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-000 (“Companhia”). II. Convocação e presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do artigo 124, §4°, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia.  
III. Composição da mesa: Sr. Fábio Dias Garcia - Presidente; Sr. Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. Ordem do dia: deliberar sobre:  
i) aprovação das contas dos administradores, assim como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; e, ii) a destinação do resultado do exercício. V. Deliberações: a única acionista aprova, por 
unanimidade: i) aprovar, sem quaisquer ressalvas e/ou reservas, as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações preparadas pelos administradores da Companhia, bem como o resultado econômico do exercício de 2022. As demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 foram publicadas na edição do dia 02 de 
maio de 2023, no Jornal O Dia SP, à página 16. ii) em razão dos prejuízos acumulados apontados nas demonstrações financeiras de 2022, ora 
aprovadas, ficou prejudicada a distribuição de lucros à acionista, de modo que osprejuízos acumulados foram destinados à conta de Prejuízos 
Acumulados da Companhia. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente - Fábio Dias Garcia; Secretário - Fernando Silveira de 
Moraes; Acionistas Presentes: Mais Films Holding S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira). 
São Paulo, 10 de maio de 2023. Mesa: Fábio Dias Garcia - Presidente da Mesa, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionistas: Mais 
Films Holding S.A. por: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira. JUCESP nº 236.292/23-7 em 07/06/2023 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 288F-1781-BD4E-7988.
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